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PODER EXECUTIVO


TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETIVO
1.1. Contratação de Microempreendedor Individual (MEI) para prestação de serviços de apoio administrativo e operacional à Representação do Município de Eirunepé/AM na Capital do Estado do Amazonas, compreendendo atividades de recepção e atendimento ao público, organização e arquivamento de documentos, controle de expedientes, apoio na tramitação de processos administrativos, suporte logístico às demandas das Secretarias Municipais, acompanhamento de diligências junto aos órgãos públicos e demais atividades correlatas necessárias ao funcionamento da unidade administrativa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2. Estimativa de necessidade individualizada do órgão contratante.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	1
	Contratação de Microempreendedor Individual (MEI) para prestação de serviços de apoio administrativo e operacional à Representação do Município de Eirunepé/AM na Capital do Estado, incluindo recepção e atendimento ao público, organização e arquivamento de documentos, controle de expedientes, apoio na tramitação de processos administrativos, suporte logístico às Secretarias Municipais, acompanhamento de diligências junto a órgãos públicos e demais atividades correlatas.
	12
	Mês



1.3. Os serviços compreendem, entre outras atividades correlatas:
1. recepção e atendimento ao público na Representação do Município de Eirunepé/AM na Capital do Estado do Amazonas;
1. organização, controle e arquivamento de documentos e processos administrativos encaminhados pelas Secretarias Municipais;
1. controle de expedientes, protocolos e correspondências recebidas e expedidas pela Representação;
1. apoio operacional na tramitação de processos administrativos junto a órgãos e entidades públicas sediados na Capital;
1. suporte logístico às demandas das Secretarias Municipais que necessitem de intermediação junto a órgãos públicos, hospitais, clínicas e demais entidades sediadas na Capital;
1. acompanhamento de diligências, retirada e entrega de documentos junto a órgãos públicos estaduais e federais;
1. demais atividades administrativas correlatas ao objeto, necessárias ao funcionamento da unidade, sob orientação do fiscal do contrato.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação de serviços de apoio administrativo, mediante Microempreendedor Individual (MEI), justifica-se pela necessidade de o Município de Eirunepé/AM manter, na Capital do Estado do Amazonas, suporte operacional para as atividades de recepção, atendimento, organização documental e representação administrativa da Representação do Município, essenciais à interlocução das Secretarias Municipais com órgãos públicos, entidades e demais unidades sediadas na Capital.
2.2. O Município de Eirunepé/AM está localizado na região do Vale do Juruá, distante da Capital e dos órgãos públicos estaduais e federais, o que exige a manutenção de estrutura de apoio administrativo na Capital para viabilizar o encaminhamento, o acompanhamento e a tramitação de processos e demandas das diversas Secretarias Municipais junto a esses órgãos.
2.3. O quantitativo reduzido de servidores efetivos lotados na Representação do Município inviabiliza, sem apoio adicional, o adequado cumprimento das rotinas de recepção, atendimento, controle de expedientes e acompanhamento processual, gerando risco de atrasos na tramitação de processos e prejuízo à continuidade dos serviços prestados pelas Secretarias Municipais.
2.4. A contratação contribuirá para:
1. assegurar a organização, o controle e o acompanhamento tempestivo dos processos administrativos das Secretarias Municipais junto a órgãos sediados na Capital;
1. garantir a interlocução administrativa do Município junto a órgãos públicos e entidades, agilizando o atendimento das demandas municipais;
1. reduzir o acúmulo de processos administrativos e otimizar o funcionamento da Representação do Município;
1. promover economicidade à Administração, em razão do regime simplificado de tributação e de contratação aplicável ao Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.5. Dessa forma, a contratação busca garantir eficiência, continuidade e segurança administrativa às atividades de apoio e representação do Município na Capital, resguardada a autonomia técnica da contratada quanto à forma de execução dos serviços, nos termos do item 5 deste Termo de Referência.
1. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do inciso XLI do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, tratando-se de serviço de apoio administrativo cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Termo de Referência, usualmente disponível no mercado, o que permite ampla comparabilidade entre propostas.
1. ENTREGA, EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço ou da assinatura do instrumento contratual.
4.2. Os serviços serão executados nas dependências da Representação do Município de Eirunepé/AM na Capital do Estado do Amazonas e/ou junto a órgãos públicos e entidades, conforme necessidade e determinação do fiscal do contrato, compreendendo, entre outras, as seguintes atividades:
1. recepção e atendimento ao público na Representação do Município;
1. organização e arquivamento de documentos e controle de expedientes;
1. apoio na tramitação de processos administrativos e acompanhamento de diligências junto a órgãos públicos;
1. suporte logístico às demandas das Secretarias Municipais.

4.3. A execução observará carga horária compatível com as necessidades da Administração, a ser definida no instrumento contratual ou na Ordem de Serviço, resguardada a autonomia da contratada quanto aos meios de execução, na forma do item 5 deste Termo de Referência.
4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, devendo ser corrigidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
1. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO E VEDAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
5.1. A presente contratação tem natureza de prestação de serviços por Microempreendedor Individual, regularmente inscrito nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não gerando, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício entre a contratada e o Município de Eirunepé/AM, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2. A execução dos serviços deve ocorrer sem subordinação hierárquica direta, sem controle de jornada por meio de mecanismos de controle de frequência de pessoal efetivo e sem pessoalidade, sendo facultado à contratada, mediante prévia comunicação ao fiscal do contrato, fazer-se substituir por profissional habilitado, de modo a resguardar a natureza autônoma da prestação de serviços.
5.3. A atuação junto a órgãos públicos e entidades referida neste Termo de Referência restringe-se a atos administrativos e operacionais de apoio – tais como protocolo, retirada e entrega de documentos, acompanhamento processual e apresentação de informações –, mediante orientação e autorização prévia e expressa do fiscal do contrato, não abrangendo atos de gestão, decisão administrativa, representação judicial ou manifestação de vontade em nome do Município.
5.4. É vedada a utilização do objeto contratado para o preenchimento de cargo, emprego ou função pública, ou para a substituição de servidores efetivos, sendo a contratação destinada exclusivamente ao apoio administrativo e operacional da Representação do Município de Eirunepé/AM na Capital, em caráter temporário.
5.5. São de exclusiva responsabilidade da contratada os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários decorrentes da execução do contrato, não se responsabilizando a Administração, em nenhuma hipótese, de forma solidária ou subsidiária, ressalvados os encargos previdenciários, na forma da legislação vigente.
1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
1. receber e fiscalizar a execução dos serviços;
1. fornecer as informações, os documentos, as autorizações e os materiais necessários à correta execução dos serviços;
1. designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato;
1. efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
1. comunicar formalmente qualquer irregularidade na execução do objeto;
1. proporcionar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato, sem caracterizar subordinação direta ou vínculo de natureza empregatícia.

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. executar os serviços de apoio administrativo e operacional à Representação do Município em conformidade com as especificações, prazos e condições constantes neste Termo de Referência, com zelo, presteza e correção;
7.1.2. observar sigilo quanto às informações e aos dados a que tiver acesso em razão da execução dos serviços, em conformidade com a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), sendo vedada sua utilização para finalidade diversa da execução contratual;
7.1.3. atuar junto a órgãos públicos e entidades exclusivamente nos limites e mediante autorização prévia e expressa do fiscal do contrato, nos termos do item 5 deste Termo de Referência;
7.1.4. comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de execução dos serviços, indicando, sempre que possível, substituto habilitado;
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;
7.1.6. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, nos termos do item 5 deste Termo de Referência;
7.1.7. indicar preposto ou substituto para representá-la durante a execução do contrato, quando aplicável.
1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista que o valor estimado da contratação (R$ 65.400,00) não ultrapassa o limite de R$ 65.492,11, vigente para o exercício de 2026 nos termos do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, editado em cumprimento ao art. 182 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. Em razão da natureza e do valor do objeto, a contratação é destinada exclusivamente a Microempreendedor Individual - MEI regularmente constituído, em observância ao tratamento diferenciado e favorecido conferido aos microempreendedores individuais pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
8.4. Habilitação jurídica
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
8.5.3. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8.5.5. prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada;
8.5.6. o Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, quando não exigível em razão de sua atividade.
1. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, tendo em vista tratar-se de contratação destinada exclusivamente à pessoa do Microempreendedor Individual.
1. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1. Não se aplica ao presente objeto a hipótese de fusão, cisão ou incorporação da contratada, por se tratar de contratação de Microempreendedor Individual - MEI, admitindo-se, contudo, a sucessão da titularidade do CCMEI nas hipóteses e condições previstas na legislação de regência, desde que mantidas as condições de habilitação exigidas e não haja prejuízo à execução do objeto, mediante anuência expressa da Administração.
1. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
1. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal correspondente aos serviços efetivamente prestados no período, no valor mensal de R$ 5.450,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal no momento em que o fiscal do contrato atestar a execução dos serviços.
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.
12.6. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, prorrogável uma vez por igual período, a critério da contratante.
12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurada à contratada a ampla defesa.
12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, ressalvada a Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.
1. DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação da proposta.
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. O reajuste será realizado por apostilamento.
1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução, considerando a natureza do objeto - serviço de apoio administrativo de baixa complexidade e risco - e o valor estimado da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.
1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:
1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos à Contratante;
1. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 30% (trinta por cento), nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021;
1. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total, aplicada de forma proporcional em caso de inexecução parcial;
1. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
1. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Eirunepé/AM, pelo prazo de até 3 (três) anos;
1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

15.3. As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, descontando-a dos pagamentos devidos.
15.4. A aplicação das penalidades observará processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, da Lei nº 9.784, de 1999.
15.5. As multas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos ou cobrados judicialmente, conforme o caso.
15.6. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão oficial de imprensa do Município.
1. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 65.400,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos reais), correspondente a 12 (doze) parcelas mensais de R$ 5.450,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais), apurado com base em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O valor estimado situa-se abaixo do limite de R$ 65.492,11 previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, para o exercício de 2026, devendo a Administração observar, na instrução processual, a manutenção dessa margem até a formalização da contratação, em razão da reduzida folga em relação ao teto legal.
1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Eirunepé/AM para o exercício de 2026, na classificação abaixo:
Unidade Orçamentária: 02.01.01 – Gabinete da Prefeita e Vice-Prefeito
Programa de Trabalho: 04.122.0049.2004.0000 – Man. e Func. da Representação do Munícipio em Manaus
Elemento de despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
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FELIPE VIEIRA DAS NEVES
Agente de Contratação
Portaria 412/2025 - GABPRE
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